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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA

PALÁCIO DO POVO JORGE GONÇALVES FIGUEIREDO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
CNPJ: 00.744.266/0001-49

CARTA CONVITE Nº 03/2021 – CPL/CÂMARA DE SÃO JOÃO BATISTA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09/2021 – CÂMARA DE SÃO JOÃO BATISTA
A Câmara Municipal de São João Batista, através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, instituída pela Portaria nº 05 de 04 de janeiro de 2021, torna público, que no dia 19 de abril de 2021, às 08:00 horas, na Comissão Permanente de Licitação- CPL, situada na Rua Vespasiano Ramos s/nº – Centro, onde serão recebidas as Documentações e  Propostas de Preços relativas ao CONVITE em epígrafe, tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n.º 10/2021, e atendidas as especificações e formalidades seguintes:
1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de São João Batista - MA, em conformidade com o Anexo I, parte integrante deste Convite.
1.2  O valor máximo a ser pago pela execução dos serviços, objeto desta licitação, é de               R$ 43.933,33 (quarenta e três mil novecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
 2. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Pode participar da licitação empresa devidamente habilitada a prestar os serviços objeto do presente procedimento, formalmente convidadas pela CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, ou legitimamente interessadas, na forma estabelecida no parágrafo 3º, do art. 22 da Lei 9.666/93 e suas alterações.

2.2. A proponente deverá se apresentar para junto à Comissão de Licitação, devendo no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

3. IMPEDIMENTOS

3.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

3.1.1. Pessoa natural ou jurídica que esteja cumprindo pena de suspensão de licitar com o Estado ou qualquer de seus entes da Administração indireta ou tenha sido por estes declaradas inidôneas;
4. DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

4.1. As licitantes deverão apresentar toda a documentação de Habilitação e Proposta de Preços no dia, hora e local citados no preâmbulo deste convite em 02 (dois) envelopes fechados e invioláveis, em cuja parte externa, além da razão social e endereço, esteja escrito:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

Rua Vespasiano Ramos s/nº – Centro, São João Batista MA
ENVELOPE 1 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

CARTA CONVITE Nº 03/2021– CÂMARA SÃO JOÃO BATISTA
IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA
ENVELOPE 2 – PROPOSTA DE PREÇOS

CARTA CONVITE Nº 03/2021 – CÂMARA SÃO JOÃO BATISTA
IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA
4.2 Nenhuma pessoa natural poderá representar mais de uma licitante. 

4.3    Não serão consideradas propostas apresentadas por internet ou fac-símile.

4.4 DOCUMENTAÇÃO – o envelope nº 01 deverá conter em via única, obrigatoriamente, no original ou cópia previamente autenticada por Cartório ou pela Comissão Permanente de Licitação – CPL ou publicação em órgão de Imprensa Oficial, a seguinte documentação para pessoa jurídica:
a) Requerimento de empresário, no caso de empresa individual; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
b) Certidão de prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral);
c) Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, comprovando a regularidade perante a Seguridade Social;

d) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
f) Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do § 2° do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, conforme Anexo II;
g) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal: Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na forma da Lei nº 9.854, de 27.10.99, conforme modelo do Decreto nº 4.358, de 05.09.2002, conforme Anexo III;
5. PROPOSTA DE PREÇOS
5.1.  PROPOSTA - O envelope n.º 02 deverá conter, em via única, Proposta digitada ou impressa por qualquer meio usual, em papel timbrado da empresa devidamente datada e assinada com o seguinte conteúdo:

a) Resumo da Proposta assinada por pessoa legalmente habilitada, em papel timbrado, o numero do convite, o prazo de execução e o preço global em algarismos arábicos e por extenso, em Real, conforme modelo apresentado no Anexo II.
b) O valor correspondente ao serviço prestado, com preço mensal e total, em algarismos, e o valor global da Proposta em algarismos e por extenso, na moeda nacional, já incluídos todos os custos seja qual for seu título ou natureza, assinada pelo licitante. 
c) Prazo de validade de Proposta de 60(sessenta) dias, a contar da data de abertura;

5.2.   A proposta, uma vez aberta, vinculará a licitante, obrigando-a a executar os serviços cotados, caso lhe seja adjudicado.

  5.3. 
É de exclusiva responsabilidade das licitantes a descrição de todos os dados da Proposta.

  5.4
Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores. 

      5.6. Pedido de retificação, por engano na cotação ou especificação da proposta, somente    serão  aceitos antes de sua abertura.

5.7.  Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Convite, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes.

5.8. Constatada declaração ou documentação falsa, após inspeção pela Comissão Permanente de Licitação – CPL, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem prejuízo de outras penalidades.
7.    PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

7.1. O recebimento dos envelopes deverá ser protocolizado até as 08:00 do dia 19 de abril de 2021 na CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA;
7.2. A abertura dos envelopes será realizado no mesmo local, as 08:00 do dia 19 de abril de 2021, na CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA;
7.3. Havendo interposição de recurso, somente após apreciação e julgamento mesmo, e transcorrido o prazo legal é que se passará para a fase de abertura do envelope 2;

7.4. Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;

8.    CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO

     8.1.A presente licitação será julgada pelo critério de menor preço;

8.2. As proponentes que não atenderem todas as exigências deste convite e do seu anexo serão desclassificadas. Serão desclassificadas também as propostas que apresentarem preços irrisórios, excessivos, de valor zero ou inexeqüíveis em comparação aos preços de mercado;

8.3. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no § 2º, do art. 3º, da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo;

8.4. Após a emissão do relatório de julgamento, e decorrido o prazo recursal previsto em lei, a Comissão submeterá o processo licitatório ao Presidente da Câmara, para fins de homologação, revogação ou anulação desta licitação.

9.   ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

9.1 Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da classificação, ou após o seu julgamento, será feito relatório circunstanciado, cabendo à Comissão adjudicar o objeto da licitação a vencedora, submetendo tal decisão ao Presidente da CÂMARA MUNICIPAL SÃO JOÃO BATISTA para homologação.

9.2  Homologada a licitação, será convocada a adjudicatária para, no prazo de no máximo 05 (cinco) dias úteis assinar o contrato.

9.3  A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Termo Contratual, dentro do prazo estabelecido no subitem anterior, caracteriza o desatendimento total da obrigação assumida, acarretando o cancelamento da adjudicação, sujeitando-a à pena de suspensão temporária de participar em licitações e do seu impedimento de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos, caso em que  a CÂMARA MUNICIPAL poderá convocar, segundo a ordem de classificação, outra licitante, mantidas as cotações da licitante vencedora, se não preferir proceder a nova licitação.
9.4  A contratada ficará obrigada aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

9.5  O preço contratado em decorrência da presente licitação não será reajustado.

9.6  As alterações contratuais se houver, serão formalizadas por termos aditivos, numerados em ordem crescente e sendo-lhes exigidas as mesmas formalidades do contrato originalmente elaborado.
10  PAGAMENTO

10.1   De acordo com as condições previstas no Anexo IV – Minuta de Contrato.

11 INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

11.1 O atraso injustificado no cumprimento do objeto desta licitação sujeitará a Contratada à multa de mora correspondente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, sobre o valor do contrato, enquanto perdurar o inadimplemento, até o limite de 10% (dez por cento).

11.2  Além da multa aludida em 11.1, a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora, na hipótese de inexecução total ou parcial do objeto, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da quantidade não executada, nos casos que ensejarem sua rescisão, determinada por ato unilateral e escrito da CÂMARA;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

11.3  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b”.

12 RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 Dos atos da Administração, decorrentes da aplicação deste Convite, cabem:

12.1.A Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação de licitante;

b) julgamento das propostas;

c) anulação ou revogação da licitação;

d) rescisão do contrato;

e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

12.1.B Representação, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

12.1.C Pedido de reconsideração, da decisão do Presidente da Câmara, na hipótese do § 3º do art. 87, da Lei 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

12.1.D O recurso será dirigido a autoridade superior por intermédio da Comissão Permanente de Licitação - CPL.

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 Os casos não previstos e as dúvidas deste Convite serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação – CPL com base na Lei 8.666/93 e suas alterações.

13.2 As licitantes deste processo sujeitam-se a todos os seus termos, condições e normas, especificações e detalhes que se comprometem a cumprir plenamente, independentemente de qualquer manifestação, escrita ou verbal.

13.3 Não havendo expediente no dia marcado para o recebimento e abertura dos envelopes, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, salvo manifestação em contrário da Comissão Permanente de Licitação – CPL.

13.4 A despesa relativa a este Convite, deverá ocorrer por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01-PODER LEGISLATIVO; 

FUNÇÃO: 01 – CÂMARA MUNICIPAL; 

SUB-FUNÇÃO: 031 - Ação Legislativa; 

PROGRAMA: 0001-Legislação Integrada;

SUB-PROGRAMA: 2.001.0000 – Manutenção e funcionamento

da Câmara Municipal; 

ELEMENTO: 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
13.5 A CÂMARA MUNICIPAL, independentemente de qualquer recurso ou por sugestão da Comissão Permanente de Licitação, poderá revogar esta licitação ou anulá-la por ilegalidade sem gerar qualquer direito às licitantes.
13.6 As licitantes poderão colher informações adicionais, eventualmente necessárias sobre o certame, junto a Comissão Permanente de Licitação – CPL, na Rua Vespasiano Ramos s/nº – Centro, na cidade de São João Batista, nos dias úteis, em horário comercial.
13.7 Ao adquirir este Convite, a licitante deverá declarar o endereço em que recebe notificação e comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao endereço fornecido.
13.8 Integram o presente Convite, independente de transcrição, os seguintes Anexos:
Anexo I
- Termo de Referência
Anexo II
- Modelo de proposta de preço
                Anexo III- Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;

               Anexo IV – Modelo de Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação;
Anexo V
- Minuta do Contrato

               São João Batista (MA), 12 de abril de 2021
                                                Itajacy Gonçalves Pereira
               Presidente da CPL
CONVITE N.º 03/2021- CPL
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1- APRESENTAÇÃO:

A Câmara Municipal é o poder Legislativo do Município, compõe-se de Vereadores, eleitos nas condições e termos da legislação vigente e tem sua sede no prédio da Câmara Municipal de São João Batista, ela possui funções legislativa e julgadora, exerce atribuições de fiscalização externa, financeira e orçamentária, controle e assessoramento dos atos do Executivo e pratica atos de administração interna.

2- OBJETIVO: 

Contratação de empresa para prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de São João Batista – MA.

3- JUSTIFICATIVA

É de fundamental importância a referida contratação, para uma melhor realização e organização das sessões desta Casa Legislativa.

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
a) Divulgação das sessões ordinárias, extraordinárias e solenes;

b) Audiências públicas;

c) Datas comemorativas de homenagens (entrega de títulos e outros);

d) Cobertura das sessões especiais – nos bairros, distritos e zona rural; 

e) Estudo, concepção, execução e distribuição de peças e campanhas publicitárias e materiais de cunho educativo, impressos e eletrônicos.

f) Programas de comunicação institucional;

g) Programas de apoio informativo e/ou educacional, relativos a eventos de interesse da administração;

h) Comunicados em geral;

i) Desenvolvimento de pesquisas de opinião (qualitativa e quantitativa);

j) Assessoramento no desenvolvimento de produtos e serviços;

k) Elaboração de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos de programação visual;

l) Demais iniciativas no campo da informação, da divulgação, da publicidade e da propaganda.

5. PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência dos serviços será até 31/12/2021, podendo ser rescindido a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante notificação extrajudicial, com efeitos rescisórios imediatos, nos seguintes casos:

a) Mediante comunicação por escrito, de qualquer das partes, com antecedência de 60(sessenta) dias; 
b) se a Contratante, não efetuar os pagamentos devidos por força do pacto contratual;
c) se a Contratada deixar de cumprir qualquer de suas obrigações, aventadas no instrumento contratual;
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Prestar o serviço conforme solicitação;

b) Iniciar a prestação do serviço após a ordem de serviço;

c) Aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE;

d) Responsabilizar-se por quaisquer encargos civis perante terceiros, e às repartições públicas de qualquer natureza, como também as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais;

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:

7.1 A CONTRATANTE se obriga a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Contrato;

7.2 Efetuar o pagamento, em conformidade com as condições previstas no CONTRATO;

7.3 Notificar a Contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades encontradas durante a execução deste Contrato, com vistas à sua medida correção.
8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO:

8.1 A prestação dos serviços deverá ocorrer na Câmara Municipal de São João Batista;
8.2 O pagamento será efetuado em até 10 (dez) úteis do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa, devidamente atestada pelo setor competente, na Câmara Municipal de São João Batista;
8.3. A Câmara poderá suspender o pagamento de qualquer nota fiscal, nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer forma, prejudicar ao Município;

b) Inadimplência de obrigações da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, que provenha de execução do objeto contratual;

c) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

a) A Câmara terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer serviços, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados;

b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-se responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da CONTRATADA.

d) A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.

f) As documentações de habilitação solicitadas deverão estar de acordo com a Lei nº 8.666/93.

CONVITE N.º 03/2021- CPL
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

À Câmara Municipal de São João Batista/MA

Rua Vespasiano Ramos, S/N – Centro – São João Batista/MA

Carta Convite nº 03/2021 – CPL/CÂMARA DE SÃO JOÃO BATISTA
Objeto: Contratação de empresa para prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de São João Batista – MA.
01 - Em atendimento ao Edital de Licitação Pública na modalidade Carta Convite nº 03/2021 – CPL/CÂMARA DE SÃO JOÃO BATISTA, apresento à esta Comissão de Licitação da Câmara Municipal de São João Batista proposta para Contratação de empresa para prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de São João Batista - MA, assim descritos: 

- PREÇO MENSAL DOS SERVIÇOS: R$ (_____________________________)

- PREÇO GLOBAL DOS SERVIÇOS PARA 12 MESES: R$ (___________________)   

- VALIDADE DA PROPOSTA: _______ (________________________________) dias;

- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: __________________________;

OBSERVAÇÕES:______________________________________________________________.

_______________________, ______ de ________ de 2021.
NOME:___________________________

ENDEREÇO:_______________________

CNPJ/ CPF/ RG:_____________________
CONVITE N.º 03/2021 – CPL

A N E X O   III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA
............................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº .................e do CPF nº ....................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

	Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
	


........................................................

data

........................................................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CONVITE N.º 03/2021- CPL
ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO BATISTA, E DE OUTRO LADO..........................................................................NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de um lado a Câmara Municipal de São João Batista, inscrita no CNPJ sob nº 00.744.266/0001-49, representada por seu Presidente, senhor Jorge Luís Nunes, neste ato denominada CONTRATANTE e, de outro lado, <nome >, inscrita no CPF sob nº 024.965.353-25,  <residente e domiciliada> , neste ato representada por <nome representante>, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato de  prestação de serviços de acordo as normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FORMA

a) O Contratado se obriga a prestar à Contratante, a prestação dos serviços de assessoria em comunicação (mídia e publicidade legal) visando atender às necessidades da Câmara Municipal de São João Batista - MA, conforme estipulado no Edital da Carta Convite nº 03/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO
O Contratado se obriga a executar o objeto deste Contrato compreendendo da data da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) A Contratante pagará ao Contratado pelos serviços executados o valor mensal de R$ XXX, totalizando o  global de R$ XXXXXXX.

b) O valor do presente contrato poderá sofrer reajuste conforme estabelecido na Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações.

c) O pagamento deverá ser efetuado conforme o estabelecido no Edital de convocação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                As despesas decorrentes do presente ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01-PODER LEGISLATIVO; 

FUNÇÃO: 01 – CÂMARA MUNICIPAL; 

SUB-FUNÇÃO: 031 - Ação Legislativa; 

PROGRAMA: 0001-Legislação Integrada;

SUB-PROGRAMA: 2.001.0000 – Manutenção e funcionamento

da Câmara Municipal; 

ELEMENTO: 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Iniciar a prestação do serviço após a assinatura do contrato;

b) Aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE;
c)  Responsabilizar-se por quaisquer encargos civis perante terceiros, e às repartições públicas de qualquer natureza, como também as obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais;
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) O CONTRATANTE se obriga a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Contrato;

b) Efetuar o pagamento, em conformidade com as condições previstas neste CONTRATO;
c) Notificar a Contratada, por escrito, de quaisquer irregularidades encontradas durante a execução deste Contrato, com vistas à sua medida correção.
CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
Adotam as partes como motivos de rescisão da avença ora entabulada, o que expressamente determinam os artigos 77 a 81 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações, além das no presente instrumento expressamente estipuladas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

O presente somente poderá ser alterado por escrito, via aditamento, que se submeterá ao art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS               
a) Ao Contratado é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento dos trabalhos objeto do presente Contrato, ou divulgá-las por qualquer meio de comunicação. A divulgação ou reprodução desse material, no todo ou em parte, é de competência exclusiva da Contratante.

b) O Contratado não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte os serviços objeto desse Contrato, sem prévia e expressa anuência da Contratante.

c) Rescindir-se-á automaticamente este Contrato, sem que assista ao Contratado direito a qualquer indenização, se a mesma infringir as cláusulas contratuais.

d) O presente poderá ser rescindido a qualquer tempo, sem ônus para as partes contratantes, bastando tão somente a notificação com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste CONTRATO, a publicação resumida deste instrumento, na Imprensa Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Para dirimirem quaisquer questões que direta ou indiretamente decorram deste Contrato, as partes elegem o foro da Comarca de São João Batista/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, para um só fim.
São João Batista/MA, XX de xxxxx de 2021.
	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA
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